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VOTAÇÃO DO PLEBISCITO POPULAR CHEGA 
AO FIM NESTE DOMINGO (12/10)

As votações do Plebiscito Popular pelo fim da 
escala 6x1, redução da jornada de trabalho sem 
redução salarial e isenção do imposto de renda 
para quem ganha até R$5 mil reais chegaram ao 
fim neste domingo (12/10). O Sintsef-CE participa 
do processo de mobilização para o plebiscito 
desde a Plenária da CUT-CE, que aconteceu no 
dia 02/07.

No total, o Sintsef-CE contabilizou 1272 votos 
ao longo dos três meses de mobilização. Nas 
cédulas, estavam disponíveis duas perguntas, às 
quais o votante deveriam responder com “sim” 
ou “não”. A primeira dizia respeito à redução 
da jornada de trabalho sem redução salarial e 
ao fim da escala 6x1, que recebeu 1252 votos a 
favor e 20 votos contra. Já a segunda se referia 
à possibilidade de quem recebe até R$5mil 
reais esteja isento de pagar o imposto de renda, 
recebendo 1240 votos à favor e 32 contra.

As urnas percorreram diversos órgãos 
federais na capital e no interior. Além da sede 
do Sintsef-CE, as delegacias sindicais, o Hospital 
Universitário Walter Cantídio, a Maternidade 
Escola Assis Chateaubriand e a Receita Federal 
foram alguns dos locais de votação. No Brasil, 1,5 
milhões de pessoas já participaram das votações, 
segundo a Secretaria Nacional do Plebiscito.	

O plebiscito popular é essencial para o 
fortalecimento da classe trabalhadora e a 
conquista de melhorias para a categoria. A união 
dos partidos progressistas, centrais, sindicais, 
movimentos estudantis e entidades da sociedade 
civil já mostra resultados significativos: no dia 1º 
de outubro, a Câmara dos Deputados aprovou 
um projeto de lei que amplia a faixa de isenção 
do imposto de renda para até R$5 mil.

Para o Sintsef-CE, é de suma importância 
incentivar o protagonismo dos trabalhadores 
na luta por melhores condições laborais e 
justiça financeira. Apesar dos avanços, é preciso 
continuar a mobilizar as massas e pressionar 
autoridades para que as mudanças aconteçam à 
nível estrutural.

EM DEFESA DO SERVIÇO PÚBLICO: SINTSEF-
CE PARTICIPA DE PLENÁRIA DO FÓRUM 

PERMANENTE, NO SÁBADO 11/10

Na manhã do último sábado (11), o Sintsef-CE 
participou da Plenária de Entidades do Fórum 
Permanente em Defesa do Serviço Público, 
realizada na sede do Sindifisco Ceará, em 
Fortaleza. O encontro reuniu representantes 
de diversas entidades sindicais, associações de 
classe e movimentos sociais que atuam na defesa 
do funcionalismo público, em um momento 
crucial de enfrentamento à proposta de Reforma 
Administrativa em tramitação no Congresso 
Nacional.

A plenária teve como destaque a presença 
do deputado federal André Figueiredo (PDT-CE), 
que integra o grupó de trabalho que elaborou a 
proposta da Reforma, apresentou um panorama 
atualizado sobre os impactos devastadores 
da PEC e de outras propostas legislativas que 
visam desmontar o serviço público brasileiro. 
Figueiredo alertou para as ameaças contidas 
no pacote de medidas que pretende fragilizar 
a estabilidade, restringir concursos públicos, 
ampliar a contratação temporária e reduzir 
direitos historicamente conquistados pelos 
trabalhadores e trabalhadoras do setor público. 
	 Participação do Sintsef-CE

O Sintsef-CE reforçou que não é à toa que 
a proposta tem origem em interesses de 
entidades empresariais como a Fecomércio, a 
FIESP e a Confederação Nacional da Indústria. 
Estes setores patronais buscam a todo custo 
ampliar seus lucros, mesmo que isso signifique 
o desmonte de políticas públicas que atendem 
milhões de brasileiros. Reforçamos, não 
devemos trabalhar por emendas e sim pela rejei 
ção total da proposta. Até o presente momento, 
a PEC ainda não conseguiu as 171 assinaturas 
necessárias para entrar em tramitação.  


